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RESUMO
O fenômeno do transsexualismo sempre esteve presente na sociedade, remontando ao 
começo da civilização, todavia sua discussão nem sempre existiu, ainda estando 
cercada de mitos e tabus que impedem sua efetiva compreensão.  O objetivo deste 
artigo é fazer um estudo histórico e cultural de tal fenômeno, bem como analisar 
juridicamente as principais controvérsias envolvidas com o tema, sob o prisma dos 
direitos humanos e a partir de uma perspectiva interdisciplinar.
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THE PHENOMENON OF TRANSSEXUALISM UNDER THE CULTURAL AND LEGAL 
OPTICAL
ABSTRACT
The transexuality phenomenon has always been present in society, since the beggining 
of civilization, but its discussion was not always present, still being surrounded by myths 
and taboos that impedes its effective comprehension. This article’s purpose is to build a 
historic and cultural study of the transexuality phenomenon, and to analyze juridically the 
main controversial questions about this issue, as seen by human rights prism, using a 
interdisciplinary approach.
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INTRODUÇÃO
Eu tenho um sentimento transexual. É difícil ser verdadeiro com quem realmente 
você é. Eu tenho um sentimento escandaloso. É difícil ser verdadeiro quando 
apontam e olham pra você. Condicionado a portar a máscara da masculinidade 
[…] Eu quero saber: você é homem o suficiente para ser uma mulher?
{Jayne County}
Historicamente, pode-se dizer que o fenômeno da transexualidade remonta ao 
começo da civilização, estando presente nas diversas mitologias, como também em 
registros históricos variados; muito embora, em função da moral ocidental, o assunto 
tenha sido pouco tratado, passando a ser discutido de maneira mais profunda somente 
há poucas décadas.
Dentre as mitologias que abordam a transexualidade, podemos citar a 
ponderação realizada em “O Banquete”, de Platão, na qual o ser humano criado por 
Deus reunia os dois gêneros, condição que deixou de existir com o pecado, quando as 
essências masculina e feminina separaram-se, gerando a tensão entre os dois sexos3. 
Já na Grécia Antiga, temos a figura mitológica de  Hermafrodito, filho de Hermes e 
Afrodite, que era ao mesmo tempo homem e mulher, dando origem ao termo 
hermafroditismo. No teatro grego, diante da vedação à participação de mulheres nos 
espetáculos, os homens acabavam por interpretar as personagens femininas, originando 
o assim  chamado papel travesti, comum até os dias de hoje no teatro, cinema e 
televisão.
Ainda no contexto grego, Tirésias, célebre oráculo presente em diversas obras, 
dentre as quais aquela que, pode-se dizer, inaugurou as discussões em Direitos 
Humanos, Antígona de Sófocles. De acordo com este pensador, Antígona, 
originariamente homem, foi transformado em mulher, retornando à sua condição inicial 
após sete anos. Então, devido ao fato de ter vivido a experiência da vida nos dois 
gêneros, foi consultado por Zeus e Hera acerca de qual dos dois sexos sentia mais 
prazer, tendo ele afirmado ter sido a condição de mulher; de modo que o mesmo foi 
amaldiçoado pelos deuses, ficando eternamente cego.
3 Nessa pesperctiva, é pertinente registrar que, no campo da teologia cristã os anjos não tem sexo 
definido, conforme pode se depreender da leitura do Evangelho de Mateus 22,30 in verbis: “  [...], na 
ressureição, as pessoas não se casam, mas são como os anjos no céu”. (BIBLIA SAGRADA. Mateus, 
2011, p.1102).
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De modo igual, encontra-se um mito semelhante  na cultura indiana, na qual um 
rei, ao banhar-se em um rio mágico, transformou-se em mulher e, após ter diversos 
filhos, foi-lhe oferecida a oportunidade de voltar a ser homem, a qual foi recusada, pois a 
mesma estava convicta de que o prazer feminino era superior ao masculino.(SAADEM, 
2004)
Em Roma havia a Vênus Castina, um dos epítetos da deusa grega Afrodite, 
chamada Vênus pelos romanos, tendo esta variação da deusa a missão de  proteger os 
homens com almas femininas, portando-se como uma espécie de padroeira dos 
travestis e transexuais. No império romano, aliás, registrou-se o caso do imperador Nero 
que ressentido por ter assassinado a esposa, ordenou a castração do escravo Sporus, 
passando a conviver maritalmente com este.
Há, ainda, na cultura cristã ortodoxa, a lenda de Santo Onofre que, nascida 
mulher, rogou a Deus que a transformasse em homem, a fim de fugir a uma perseguição 
e preservar a sua virgindade, sendo prontamente atendida, refugiando-se em seguida no 
deserto do Egito, onde passou a ter vida eremítica4.
Nas sociedades árabes, a despeito do atual recato sexual, era relativamente 
comum, até o século XIX, antes da ascensão ao poder da Rainha Vitória na Inglaterra, 
que a iniciação sexual dos rapazes fosse levada a cabo por travestis, os quais gozavam 
de grande prestígio social. Inclusive, conta-se que a essa classe de transexuais estava 
prometida, após a morte, “rapazes alvos como pérolas”, chamados de ghilmaan. Consta 
ainda na tradição islâmica um episódio no qual o profeta Maomé protegeu um grupo de 
transexuais, chamados Mukhannathun, de um ataque de um grupo de arruaceiros.
(THEVET,1944)
Nos países denominado subcontinente indiano até os dias atuais existe uma 
classe de transexuais denominados hijras, cuja castração e prática de se vestir com 
roupas femininas é aceita socialmente. Na Tailândia, Hawaii, Tonga, Samoa e nas 
antigas culturas pré colombianas também havia registros históricos de transexualidade. 
De igual modo, a tendência também se verificou entre os indígenas brasileiros. 
4 A imagem de São Sebastião, mártir cristão executado sob as ordens do imperador Diocleciano, 
representado por um homem seminu atado a uma árvore e crivado de flechas, é correntemente associada 
à androginia e aos transgêneros(KAYE,1996). Santos dos mais populares, é padroeiro de diversas 
cidades, a exemplo do Rio de Janeiro.
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(THEVET,1944). Nesse sentido, há registros históricos que tratam da existência, ainda 
no século XVI, de transexuais no Brasil, sendo o escravo Francisco Manicongo reputado 
como o primeiro transexual da  história brasileira; natural do Congo, esse escravo foi 
denunciado pela inquisição no ano de 1591. Há, igualmente, o clássico exemplo de 
Maria Quitéria, que vestida de homem, sob a alcunha de “Soldado Medeiros”, lutou 
contra a resistência portuguesa à independência da Bahia. 
Com efeito, na literatura nacional encontram-se referências à transexualidade, 
como na obra “Grande Sertão: Veredas”, de Guimarães Rosa, na qual a personagem 
Diadorim veste-se como homem, despertando a paixão em Riobaldo, o qual se aflige 
com a impossibilidade da concretização desse amor devido à coincidência de gêneros; 
sendo que  Diadorim é posteriormente morta, ocasião na qual descobre-se sua 
verdadeira identidade. De maneira que, recentemente, esse exemplo foi  mencionado 
pela Ministra Carmen Lúcia,  no julgamento da ADI 4277, por meio da qual o STF 
reconheceu a possibilidade da união estável ser ampliada também à casais do mesmo 
sexo. 
Mas, apesar de toda essa realidade histórica e cultural, no decorrer do tempo, 
devido principalmente à moral cristã, que trata a homossexualidade e, por conseguinte, 
os transtornos de identidade de gênero como tabus, classificando-os como condutas que 
desagradavam a Deus, a discussão em torno da orientação sexual foi por muito tempo 
negligenciada. Porém, com o desenvolvimento da psicanálise,  os estudos sobre a 
sexualidade acabaram contemplando o fenômeno da transexualidade, com destaque 
para as pesquisas de Magnus Hirschfeld e Alfred Kinsey; sendo que, mas 
especificamente, reputa-se como pioneiro nos estudos acerca da transexualidade o 
sexólogo Harry Benjamim. 
Em 1923 ocorreu a primeira cirurgia de redesignação sexual, na qual o pintor 
Einar Wegener teve removidos o pênis e testículos, passando a viver sob o nome de Lili 
Elbe. Ressalte-se que, todavia, Wegener vivia na condição de intersexual, ou seja, sua 
identidade de gênero estava ligada também a questões físicas, não apenas de ordem 
psicológica. A partir da década de 1960, a Revolução Sexual permitiu que as discussões 
de orientação sexual e identidade de gênero passassem a ser mais efetivas, não só a 
nível acadêmico, como também artístico. Destacamos, por exemplo, a atuação da 
transexual Candy Darling como atriz de diversos filmes produzidos por Andy Warhol, 
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conhecido expoente da chamada pop art. Nessa perspectiva, a banda norte americana 
The Velvet Underground, inicialmente empresariada por Warhol, foi a primeira a tratar 
acerca da transexualidade em suas letras, com destaque para “Candy Says”, que retrata 
os conflitos psicológicos ocasionados pela rejeição em relação ao próprio corpo, sendo 
essa música uma expressiva nota distintiva da transexualidade; além de “Lady Godiva’s 
Operation”, que enfatiza o aspecto da cirurgia de transgenitalização. Já nos anos 
seguintes, a musicalidade  foi marcada pelas referências à androginia e transexualidade, 
no estilo conhecido como glam rock, no qual o uso de roupas femininas, maquiagem 
exagerada, atitudes e letras com apologias às questões de sexualidade e criação de 
personagens de diferentes identidades de gênero5 tornou-se marca característica. 
O cinema, por sua vez, também tratou da questão transexual, com destaque para 
a obra do cineasta Pedro Almodovar, que abordou as vivências de indivíduos 
transgêneros em diversos filmes, como “Tudo Sobre Mi Madre e La Ley Del Deseo”. 
Mais recentemente, em “La Piel Que Habito”, põe em foco as metamorfoses do corpo e 
da identidade.
No Brasil, o primeiro procedimento de redesignação sexual foi realizado pelo 
médico Roberto Farina, em 1971, tendo ele sido processado judicial e 
administrativamente pelo CFM, com condenação em ambas instâncias. Mas, com a 
Resolução n°. 1482/97, o procedimento passou a ser admitido, com as devidas 
particularidades. Atualmente, a transexualidade é considerada um Transtorno de 
Identidade de Gênero, devidamente registrada no CID-10. A França, no ano de 2010, foi 
o primeiro país do mundo a retira-la do cadastro de doenças; de modo igual, o Estado 
francês notabilizou-se também por eleger uma transexual como vereadora de Paris, a 
médica brasileira Camille Cabral, nascida no Estado da Paraíba. No Brasil, a primeira 
transexual eleita foi Leo Kret Do Brasil, nascido Alecsando Sousa Santos, a qual obteve 
5 O mais conhecido dentre esses personagens é, sem dúvida, Ziggy Stardust, criação do cantor e 
compositor britânico David Bowie. Ziggy era um extraterrestre que,  ora identificado como homem ora 
como mulher, fracassara em sua missão de salvar a terra,entregando-se à perversão causada pela fama. 
A banda novaiorquina New York Dolls, por sua vez, destacou-se por seus membros apresentarem-se 
vestidos de mulher, sendo a mesma seminal no desenvolvimento da estética punk. Mesmo em setores 
tidos como mais conservadores da música, como o blues, há menções à transexualidade, como na 
canção Broken Toy, do estadunidense Jason Ricci. Salientamos, ainda, a cantora Jayne County, citada na 
epígrafe deste artigo; que foi uma figura chave na cena punk estadunidense, tendo sido a primeira cantora 
de rock transexual.
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12861 votos na eleição de 2008, elegendo-se vereadora de Salvador (BA) pelo Partido 
da República6.
 ASPECTOS JURÍDICOS INERENETES À TRANSEXUALIDADE
O Direito, de per si, não consegue explicar todos os fenômenos da realidade 
social à qual se propõe regular, buscando frequentemente outros ramos do 
conhecimento para informar e descrever acontecimentos, de modo a cumprir de modo 
eficaz a sua função de regulador da vida em sociedade e protetor de bens jurídicos. 
Dessa maneira, não raro, o jurista deve recorrer à sociologia, filosofia, história, biologia, 
medicina, economia e demais ramos das ciências, mantendo com as mesmas profunda 
relação de complementaridade.
Historicamente, os ditos desvios, isto é, condutas e situações que não 
correspondiam aos padrões socialmente definidos de normalidade, sofreram a ação de 
diversas investidas normalizantes, tendendo-se à destruição das diferenças encontradas 
no seio da sociedade; sendo então utilizados discursos e sistemas normativos, tais como 
a moral, o direito, a psiquiatria, dentre outros, tendência essa verificada especialmente 
na  seara do gênero e sexualidade. Destarte, ignorando o seu caráter de eminente 
construção social, às identidades e condutas sexuais não heterossexuais e cisgênero 
foram atribuídas as pechas de crime, doença, pecado, loucura etc. Assim sendo, neste 
tópico inicial discutiremos a apropriação biomédica do fenômeno da transexualidade  e o 
posterior uso deste discurso no campo do Direito.
A transexualidade, também denominada “disforia de gênero”, a exemplo da 
homossexualidade até o ano de 1990, está inscrita no CID-10 (Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde), sob o nome de 
transexualismo, dentre os transtornos de identidade sexual, descrita na nomenclatura 
“F64.0 Transexualismo”, do seguinte modo:  
Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. 
Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar ou de 
inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo de 
submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a fim de 
tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado.
6 Recentemente a mídia nacional acompanhou os casos das transexuais Ariadna Thalia, participante do 
reality show Big Brother Brasil e da modelo Lea T, filha do famoso ex-jogador Toninho Cerezo. 
Internacionalmente, ressaltamos o caso de Chaz Bono, transhomem filho da cantora pop Cher e do 
também cantor e deputado Sonny Bono, morto em 1998.
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FRANÇA (2004) conceitua o transexualismo  como sendo uma profunda inversão 
psicossocial, caracterizada pela contestação do seu sexo de origem aliada à convicção 
de pertencer ao sexo oposto, todavia sem a presença de caracteres genéticos 
diferenciados sendo, portanto, um transtorno de ordem psicológica7.
Dessa forma, são, notas distintivas do seu diagnóstico a rejeição à configuração 
corporal original e a sensação de pertencimento ao gênero socialmente oposto à esta 
morfologia, além da não ocorrência de Transtorno Mental, como a esquizofrenia, ou 
cromossômico e genético, a exemplo da síndrome de Klinefelter. A transexualidade tem 
como proposta terapêutica  a  cirurgia de redesignação sexual, precedida de 
acompanhamento por equipe multidisciplinar e, recorrentemente, do uso de 
medicamentos como hormônios, de uso comum entre travestis, muitas das vezes sem a 
necessária orientação médica, o que chama atenção para a urgente necessidade do 
acompanhamento do serviço público de saúde para estes casos.
Assim, considerando a complexidade da definição médica da transexualidade, 
inúmeras são as controvérsias legais inerentes a este tema que, aliadas aos problemas 
de ordem moral e social, constituem um grande desafio para o jurista, notadamente nos 
tempos atuais, em que a discussão em torno dos direitos das minorias e dos avanços 
biotecnológicos são especialmente contemplados pelos  direitos fundamentais de quarta 
geração. Dessa maneira, enfocaremos neste texto as questões referentes à cirurgia de 
transgenitalização, a retificação do nome do transexual, o aspecto do casamento e 
demais temas pertinentes à área do  Direito de Família, bem como abordaremos o 
combate à discriminação e violência por orientação sexual e identidade de gênero.
 CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL E RETIFICAÇÃO DO REGISTRO CIVIL
Denomina-se redesignação, adequação sexual ou transgenitalização, o 
procedimento cirúrgico realizado com fins de adequação sexual nos casos de 
transexualidade, haja vista que a mesma é frequentemente caracterizada pela não 
conformidade entre a morfologia corporal e a identidade de gênero, salientando-se que 
7 Vale salientar que o transexual não se relaciona, exclusivamente, com indivíduos do sexo psicológico 
oposto, sendo necessário, portanto, distinguir a transexualidade da homossexualidade, uma vez que 
ambos são fenômenos diferenciados e não excludentes entre si. Assim, são frequentes os casos de 
homens transexuais que se relacionam com outros homens, ou de mulheres transexuais que se 
relacionam com outras mulheres. 
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não é especificamente na genitália que reside esta dicotomia, havendo, inclusive, 
transexuais que sequer sentem a necessidade de intervenção em seu aparelho 
reprodutor. Mas, de um modo geral, considera-se a adequação sexual como o 
tratamento de escolha para a transexualidade, tendo em vista a recorrente  ineficácia 
dos tratamentos psicoterapêuticos e outras terapias alternativas, a maioria já em desuso, 
como a eletroconvulsoterapia. Então, a cirurgia visa harmonizar a condição sexual e 
psicológica dos indivíduos que tenham manifestado tal necessidade8.
No Brasil, até o ano de 1997, os procedimentos de transgenitalização eram 
proibidos, sendo os médicos que os realizassem responsabilizados administrativamente, 
pelos Conselhos Regionais de Medicina, e penalmente, em face do Art. 129 do Código 
Penal, que trata do delito de lesão corporal. Diante de tal realidade, com frequência, os 
transexuais brasileiros procuravam realizar a  intervenção cirúrgica em outros países, a 
exemplo da modelo transexual brasileira Roberta Close, cuja redesignação sexual foi 
feita na Inglaterra. De modo que as pessoas  menos favorecidas financeiramente eram 
condenadas a permanecerem em uma condição que os torturava física e 
psicologicamente, devido a proibição da realização de tal procedimento em território 
nacional e dos altos custos que envolviam o deslocamento para outro país.
Com a Resolução nº 1482/97, do Conselho Federal de Medicina, foi autorizada, 
em caráter experimental e somente em hospitais universitários a realização das cirurgias 
de neocolpovulvoplastia (adequação do fenótipo masculino para o feminino) e 
neofaloplastia (adequação do fenótipo feminino para o masculino), além de terapias 
complementares nas gônadas e caracteres sexuais secundários. Mas, a Resolução nº 
1652/2002, também emitida pelo Conselho Federal de Medicina, revogou a 
anteriormente mencionada e atualmente regulamenta os procedimentos de 
transgenitalização, autorizando a neocolpovulvoplastia não mais apenas em caráter 
experimental, podendo também ser realizada em outros estabelecimentos médicos, e 
mantendo a neofaloplastia  sob o mesmo status anterior, ou seja, permitindo sua 
8Há que se ressaltar que não necessariamente gênero e sexo são fatores que devem coincidir, uma vez 
que este é fator anatômico, natural; enquanto aquele é de cunho profundamente social. No âmbito da 
chamada teoria queer, destacamos a ponderação de Judit Butler, principal autora do supracitado 
movimento sociológico: “os corpos não se conformam, nunca, completamente, às normas pelas quais sua 
materialização é imposta (BUTLER, 1999, p. 154 apud LOURO, 2001, p. 548)
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realização somente em nível experimental em hospitais universitários, diante da maior 
complexidade da mesma.
Nesse contexto, torna-se necessário descrevermos os seguintes dispositivos 
normativos  da Resolução 1652/2002:
Art. 3º Que a definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios 
abaixo enumerados:
  1) Desconforto com o sexo anatômico natural;
2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e 
secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto;
3) Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no 
mínimo, dois anos;
4) Ausência de outros transtornos mentais.
Art. 4º Que a seleção dos pacientes para cirurgia de transgenitalismo obedecerá 
a avaliação de equipe multidisciplinar constituída por médico psiquiatra, 
cirurgião, endocrinologista, psicólogo e assistente social, obedecendo os 
critérios abaixo definidos, após, no mínimo, dois anos de acompanhamento 
conjunto:
1) Diagnóstico médico de transgenitalismo;
2) Maior de 21 (vinte e um) anos;
3) Ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia.
Como podemos observar, é parte integrante do procedimento um longo período 
de avaliação, afastando assim a incidência do Art.129 do Código Penal, uma vez que a 
redesignação sexual não se trata de diminuição da integridade física, mas apenas de 
conformação físico-psicológica9. Mas, além das questões de ordem criminal, os referidos 
procedimentos encontram guarida também na temática dos direitos de personalidade, 
garantias inatas, indisponíveis, impenhoráveis, imprescritíveis, irrenunciáveis e vitalícias; 
sendo que tais características, para alguns juristas, torna ilícita a mudança de sexo, visto 
que para eles as partes do corpo não podem ser destacadas aleatoriamente, ainda que 
com consentimento do seu titular. Tal regra advêm do  art. 13 do Código Civil em vigor, 
que trata da indestacabilidade voluntária de partes do corpo sem que haja a devida 
motivação, não podendo implicar em diminuição da integridade física ou afronta aos 
bons costumes. Portanto, há limitação aos direitos sobre o próprio corpo, com vistas a 
resguardar a sua integridade, bem como a saúde do titular.
Diante desse dispositivo da legislação civil pátria, alguns doutrinadores entendem 
que a transgenitalização implica em uma lesão definitiva, pois impede a prática do ato 
9 Há, atualmente, um significativo movimento pela despatologização da transexualidade, como ocorreu na 
França. De fato, o atual procedimento necessário para o deferimento da realização da redesignação 
sexual é extremamente longo e desgastante, o que se reflete no grande número de indivíduos que, não 
dispostos a passar pelo constrangimento da exposição infelizmente necessária para obter a permissão 
para submeter-se à cirurgia, passam por procedimentos clandestinos que incluem, a título de exemplo, a 
implantação de silicone industrial, gerando danos irreversíveis à saúde dessas pessoas.
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sexual heterossexual em relação ao gênero de origem, como também modifica a 
condição sexual do sujeito, incorrendo em violação aos bons costumes; estando, 
portanto, tal procedimento proibido. Todavia, compreendemos que esse ato médico, 
longe de representar violação da integridade física do paciente, ou de incorrer em 
desrespeito aos ditos bons costumes –  ditames morais variáveis espacial e 
temporalmente –  apenas promove a readequação entre o sexo físico e o psicológico 
que, dissonantes, acarretam uma série de transtornos psicológicos ao transexual. Além 
do mais, a série de requisitos exigidos para a sua realização afasta possíveis abusos 
masoquistas que poderiam ocorrer. Ressalte-se que, por mais que a doutrina e a 
interpretação da norma aponte para a plena licitude, quiçá necessidade da realização da 
mudança sexo, há jurisprudência relativamente recente ainda vedando o procedimento 
com base na disciplina dos direitos de personalidade e da indisponibilidade das partes 
do corpo.10
Outrossim, cumpre destacar ainda que o procedimento médico a ser realizado no 
transexual exige diversas intervenções cirúrgicas para que haja a efetiva harmonização 
físico-psíquica (DINIZ, 2010). Além da transgenitalização, frequentemente são feitas 
outras cirurgias plásticas, como aumento dos seios, extração das cartilagens do 
pescoço, intervenções faciais em geral, além de acompanhamento continuado com 
psicólogos, fonoaudiólogos, endocrinologistas, dentre outros. Enfim, toda essa situação 
endossa a afirmativa, já mencionada neste artigo, da desgenitalização das identidades 
de gênero, ou seja, a superação do ideal de que o gênero deveria, necessariamente, 
coincidir com a configuração genital dos indivíduos. Ademais, considerando que o 
gênero é socialmente construído; logo, é no seio das experiências individual e coletiva 
que efetivamente residem tais identidades, sendo mais importantes que a própria 
alteração do aparelho reprodutor, neste contexto, o reconhecimento social 
(materializado, por exemplo, na retificação do registro civil) e a transição de outros 
caracteres físicos, incluindo a adoção de um vestuário tradicionalmente associado ao 
gênero ao qual o indivíduo se sente pertencer.
Outra questão pertinente diz respeito ao fato de o Sistema Único de Saúde 
realizar gratuitamente as cirurgias, embora seja permitido às instituições privadas 
realizar os procedimentos de neocolvulvoplastia.  Tal questionamento tem por base o 
10 Apelação Cível n. 1.0672.04.150614-4/001, quarta câmara cível, Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, Relator: Almeida Melo, julgado em 12/05/2005.
__________________________________________________________
Revista Dat@venia    V.6 , Nº 1 (Jan./Jun.) 2014, p. 20-42 
Revista Dat@venia  V.6, Nº1(Jan./Jun.)2014   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i1p20-42
30
atual estado da saúde pública no país, cuja infra estrutura, insuficiente para atender as 
demandas da população, deveria priorizar a prática de outros procedimentos. Porém, 
conforme foi explicitado neste artigo, a redesignação sexual é também um procedimento 
de saúde, que visa harmonizar aspectos dissonantes do transexual. De forma que  não 
se pode tomar por regra as falhas do SUS para vetar a prática de um procedimento que 
tem por escopo promover o bem estar de um indivíduo, uma vez que a saúde é um 
direito social assegurado na Constituição, a qual consagra o princípio da dignidade da 
pessoa humana como fundamento do Estado.
Ainda no tocante ao aspecto da saúde, estudos recentes  apontam maior 
incidência de determinados tipos de câncer entre os transexuais, devido ao tratamento 
hormonal que, via de regra, precede a realização da cirurgia de mudança de sexo, 
sendo necessário, então, uma política especifica  de atenção à saúde do transexual, 
notadamente dentre os idosos, uma vez que os mesmos necessitam de 
acompanhamento especial, destacando-se inclusive a necessidade de humanização e 
adaptação do atendimento, tendo em vista que muitos apresentam desconforto no 
acesso aos serviços médicos, frequentemente realizado por profissionais sem a devida 
preparação para atender as demandas próprias de determinadas categorias
Quanto à Retificação do Registro Civil, uma vez realizada a transgenitalização, 
tem-se a harmonização físico-psíquica do gênero do individuo, todavia há ainda a 
necessidade da adequação de sua identidade jurídica, a qual toma por base o gênero 
físico estando, portanto, também em disparidade em relação ao sexo psíquico, condição 
esta que denuncia a necessidade de modificação do estado de pessoa físico ou 
individual, de maneira que  este fique em sintonia com as condições psicológicas e 
sexuais ora retificadas. 
Nessa perspectiva, torna-se relevante lembrar que o Estado de pessoa natural é o 
modo de existir que individualiza cada ser humano, que divide-se em três aspectos: o 
físico ou individual, que diz respeito à sua identidade imediata; e os estados familiar e 
político, que  contemplam elementos  decorrentes da vida social, a saber, a família e a 
vida política. Mas, a pessoa natural também é individualizada pelo seu nome, sendo o 
mesmo um direito previsto no Art. 16 do Código Civil. Com efeito, é pelo nome que se 
reconhece o indivíduo socialmente, sendo sinal de exteriorização, daí a sua importância 
e tutela rigorosa, sendo o mesmo inalienável, como os direitos de personalidade.
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Dado o seu caráter público de identificação no seio familiar e social, em regra o 
nome é inalterável, admitindo-se, contudo, sua modificação nas situações previstas na 
Lei 6015/73, lei dos registros públicos. Tais hipóteses contemplam situações como 
exposição da pessoa ao ridículo em razão de nomes estranhos, que gerem dúvida 
quanto ao sexo da pessoa, ou associados a figuras notórias pela crueldade, além de 
erro gráfico evidente ou apelido público notório. De igual modo, a lei dos registros 
públicos admite modificação para proteção a vitimas de crimes e testemunhas; 
jurisprundencialmente, há a possibilidade de mudança de nome em razão de embaraço 
eleitoral ou comercial, evitando-se a homonímia.
Nos casos de mudança de sexo, entretanto, a lei é omissa e a jurisprudência, 
excessivamente apegada ao legalismo e à interpretação gramatical da norma, por muito 
tempo negou a possibilidade de retificação de nome e registro civil. De tal forma, o 
transexual era condenado a ter sua identidade social fazendo jus à sua antiga condição 
de disparidade físico-psíquica. No decorrer do tempo, alguns órgãos do judiciário 
passaram a acatar a modificação do nome civil, sem retificação do registro, por 
entenderem que a transgenitalização apenas modificava o aparelho reprodutor externo, 
não alterando em nada os aspectos genéticos do indivíduo que, a despeito da cirurgia, 
continuava pertencendo ao sexo de origem. Assim, paralela à modificação do nome, era 
acrescido nos documentos do requerente a expressão “transexual”, inclusive sob o 
pretexto de evitar induzimento de terceiro a erro, uma vez que, modificado o registro 
civil, o transexual poderia contrair núpcias livremente.
Compreendemos, porém, que tal prática representa grave afronta ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, bem como viola o direito à intimidade, por fazer menção a 
um estado anterior que, além de representar constrangimento para o indivíduo, expõe 
publicamente uma condição associada a um transtorno psicológico. De modo que, 
acompanhamos o seguinte  entendimento:
APELAÇÃO CÍVEL. TRANSEXUALISMO. ALTERAÇÃO DO GENERO/SEXO 
NO REGISTRO DE NASCIMENTO. DEFERIMENTO. Tendo o autor/apelante se 
submetido a cirurgia de " redesignação sexual ", não apresentando qualquer 
resquício de genitália masculina no seu corpo, sendo que seu "fenótipo é 
totalmente feminino ", e, o papel que desempenha na sociedade se caracteriza 
como de cunho feminino, cabível a alteração não só do nome no seu registro de 
nascimento mas também do sexo, para que conste como sendo do gênero 
feminino. Se o nome não corresponder ao gênero/sexo da pessoa, à evidência 
que ela terá a sua dignidade violada. Precedentes. Apelação provida. 
(SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70022952261, Oitava Câmara 
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Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, 
Julgado em 17/04/2008).
Nessa discussão, cumpre destacar que a Lei de Registros Públicos foi produzida 
à luz do antigo Código Civil, de ordem puramente individualista e patrimonialista, o qual 
tratava o nome como ostentação do patrimônio familiar, olvidando o seu verdadeiro 
propósito de reconhecimento no meio social. Mas, o novo Código Civil, em consonância 
com a Constituição de 1988,  consagra o princípio da socialidade, contrapondo-se aos 
parâmetros da legislação civil de 1916, fazendo com que o nome transcenda a mera 
função de perpetuação das estirpes patriarcais, privilegiando-o como reconhecimento da 
identidade subjetiva de cada cidadão.
Assim, a resistência à retificação do registro civil do transexual é uma prática que 
não encontra guarida na nova ordem constitucional. Por conseguinte, não podem os 
diplomas infraconstitucionais, por puro apego à letra fria da lei, negar o direito à plena 
harmonia psicológica, física e social11. Saliente-se, ainda, que provavelmente, a 
retificação do registro civil é a maior demanda social dos cidadãos transexuais, pois sem 
ela a metamorfose física jamais será plena.
CASAMENTO, UNIÃO ESTÁVEL, ADOÇÃO E DEMAIS TEMAS DE DIREITO 
DE FAMÍLIA
A possibilidade do casamento do transexual, bem como da adoção de menores 
por  transexuais e demais temas inerentes  ao  Direito de Família, são  aspectos 
importantes  a  serem tratados,   especialmente  em virtude  do  recente julgamento do 
Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a união estável entre pessoas do mesmo 
sexo.
11 Há, inclusive, jurisprudência no sentido de alteração de prenome de travesti independente da realização 
de cirurgia de transgenitalização: APELAÇÃO. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. 
TRANSEXUALISMO.TRAVESTISMO. ALTERAÇÃO DE PRENOME INDEPENDENTEMENTE DA 
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE TRANSGENITALIZAÇÃO. DIREITO À IDENTIDADE PESSOAL E À 
DIGNIDADE. A demonstração de que as características físicas e psíquicas do indivíduo, que se apresenta 
como mulher, não estão em conformidade com as características que o seu nome masculino representa 
coletiva e individualmente são suficientes para determinar a sua alteração. A distinção entre 
transexualidade e travestismo não é requisito para a efetivação do direito à dignidade. Tais fatos 
autorizam, mesmo sem a realização da cirurgia de transgenitalização, a retificação do nome da 
requerente para conformá-lo com a sua identidade social. DERAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 
70030504070, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 
29/10/2009). Tal entendimento reforça a já citada tendência de desgenitalização do gênero, partindo da 
concepção de que sua sede não se encontra no aparelho reprodutor, mas no complexo de experiências 
sociais do indivíduo.
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DINIZ (2009) cita o primeiro caso de retificação de nome por mudança de sexo, 
no qual a 7ª vara de Família e Sucessões de São Paulo averbou modificação do nome 
“João” para “Joana”, colocando, todavia, a expressão “transexual”  no campo destinado 
ao sexo; de maneira que, conforme já citamos, é como se não houvesse à habilitação do 
transexual para casamento, o que poderia induzir terceiro ao erro. Porém, tal prática não 
é mais  admitida, pois macula  frontalmente o direito constitucional à intimidade, com 
amplo apoio doutrinário e jurisprudência. Assim,  de modo que, atualmente, a retificação 
deve ser total, não apenas em relação ao nome, mas também ao sexo, tendo em vista 
que os registros civis devem se adaptar aos fatos da vida.
Desse modo,  a alteração do sexo no registro civil permite o casamento entre 
transexual devidamente submetido ao procedimento de transgenitalização com terceiro 
de sexo oposto. Já em relação à união estável, não há quaisquer dúvidas, uma vez que, 
independente da realização da cirurgia e da retificação de registro civil, com o 
julgamento da ADI 4277 simultâneo com a ADPF 132, o Direito brasileiro reconheceu a 
possibilidade da união estável entre pessoas do mesmo sexo.
Ressaltamos, contudo, que ainda há  uma  forte resistência à retificação do 
registro civil do transexual, o que dificulta a realização do casamento, problemática 
talvez atenuada com o julgamento do STF, tendo em vista que a união estável tem 
praticamente os mesmos efeitos do casamento. Inclusive, a conversão da parceria entre 
pessoas do mesmo sexo em casamento já vem sendo feita, em atenção à expressão 
“devendo a lei facilitar sua conversão em casamento” presente no do artigo 226, § 3º da 
Constituição, que regula a matéria.
Há também a possibilidade de anulação do casamento de terceiro que casou com 
transexual sem tomar conhecimento de sua condição, uma vez que o erro essencial 
sobre a pessoa enseja a dissolução da sociedade conjugal. Tal erro se manifestaria na 
hipótese do inciso I do artigo 1557 do Código Civil, identificando-se como erro sobre a 
identidade que tornaria insuportável a convivência conjugal. O prazo para requerer tal 
anulação é de três anos, e de legitimidade exclusiva do cônjuge que incidiu em erro. 
Contudo, a coabitação havendo ciência do vício valida o ato, afastando a possibilidade 
de anulação.
__________________________________________________________
Revista Dat@venia    V.6 , Nº 1 (Jan./Jun.) 2014, p. 20-42 
Revista Dat@venia  V.6, Nº1(Jan./Jun.)2014   ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i1p20-42
34
Sobre a responsabilidade civil aplicada ao caso, doutrina e jurisprudência 
sustentam a compreensão  pela  indenização por danos morais, na medida do dano 
causado, independente da concessão de alimentos, visto que os mesmos não afastam a 
pretensão de responsabilização civil por parte do cônjuge vítima do dano, como 
podemos conferir na decisão abaixo:
O sistema jurídico brasileiro admite, na separação e no divórcio, a indenização 
por dano moral. Juridicamente, portanto, tal pedido é possível: responde pela 
indenização o cônjuge responsável exclusivo pela separação. (REsp 37.051-0, 
3ª T., rel. Min. Nilson Naves, j. 14-4-2001).
 Com relação à adoção, destacamos que a transexualidade não deve ser 
arguida  como impedimento moral, prática relativamente comum em épocas passadas 
que, felizmente, não encontra abrigo legal. Sobre a adoção conjunta, a mesma só é 
possível mediante existência de entidade familiar, o que inclui as parcerias entre 
pessoas do mesmo sexo, reconhecidas como união estável com a decisão do STF.
O grande número de menores abandonados ou entregues em instituições, 
muitas vezes superlotadas e sem condições de mantê-las em condições dignas,  impõe 
à sociedade o dever de aceitar a adoção por transexuais e casais do mesmo sexo. Sem 
dúvida,  não se pode admitir  que, em nome do preconceito e da intolerância, se 
mantenham crianças em situação de risco social, quando há quem se interesse em 
educá-las e proporcioná-las condições de vida mais saudáveis.
Realmente, verifica-se que a nossa nova legislação civil pertinente ao Direito de 
Família, se distancia dos valores provincianos e individualistas do antigo Código Civil, 
trazendo à tona a importância da afetividade como requisito primeiro na construção das 
entidades familiares. Com  efeito,  a  nova ordem Constitucional, que consagra a 
pluralidade como fundamento do Estado, não permite a discriminação por orientação 
sexual e identidade de gênero na constituição das famílias, impondo ao jurista, ao 
legislador e à sociedade em geral o respeito pelas novas configurações afetivas e 
familiares.
 O COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E A VIOLÊNCIA
Na Modernidade Contemporânea, mesmo  que a lei e a jurisprudência caminhem 
na direção ao respeito à dignidade dos cidadãos transexuais, a aceitação social, não só 
deles, mas da população LGBT em geral, ainda é dificultosa, sendo vários os exemplos 
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de violência e discriminação sofridas por este grupo social12. De fato, nessa discussão o 
Direito avança ainda a passos lentos, devido às pressões exercidas notoriamente por 
setores conservadores da sociedade, frequentemente ligados a correntes religiosas que, 
em sua maioria, tratam os fenômenos da transexualidade e homossexualidade como 
tabus, referindo-se aos mesmos e às suas práticas sexuais como aberrantes.
Por muito tempo as condutas íntimas de transexuais e homossexuais foram 
criminalizadas no Brasil, conforme registram autos das visitações da santa inquisição ao 
nosso território, bem como arquivos de condenações judiciais. Mas, a  partir de 1830, foi 
formalmente abolido o delito da sodomia (desde 1707, porém, a Constituição do 
Arcebispado da Bahia não punia homossexuais), embora socialmente a 
homossexualidade –  aí inclusos os transexuais, a despeito das diferenças existentes 
entre os fenômenos – ainda seja pouco aceita, inclusive no seio familiar.
Os transexuais encontram-se dentre os grupos sociais mais marginalizados e 
expostos à violência e preconceito, o que frequentemente acaba por condená-los ao 
abandono e criminalidade, principalmente nas grandes cidades, onde é maior o número 
desses cidadãos largados à prostituição, tráfico e vício em drogas, por exemplo. 
Ademais, a  desinformação e o preconceito ainda são os maiores motivos que 
contribuem para a construção de conceitos errôneos e discriminação contra a população 
transexual, tendo em vista o tema ser de difícil abordagem até mesmo para profissionais 
das áreas médica e jurídica.
Outrossim, a transposição à esfera pública de valores e conceitos domésticos, 
influenciados por fatores de ordem predominantemente cultural e religiosa, transmitidos 
ao longo das gerações, fruto da dificuldade de separação entre o privado e o público 
(DaMATTA, 2003), torna o avanço da compreensão e discussões sobre a 
transexualidade ainda mais complicada, notadamente no tocante às ações estatais de 
proteção e acompanhamento a este setor da população. Porém, por mais árdua que 
12João W. Nery, primeiro transexual masculino do Brasil (ou “transhomem”, como prefere ser chamado), 
em sua autobiografia intitulada “Viagem Solitária”, ressalta outro aspecto recorrente em relação à 
população transgênero: a derrocada social. Antes de ser submetida à cururgia de transgenitalização, a 
então Joana era psicóloga e professora universitária; já após o procedimento, realizado ainda 
clandestinamente, decaiu socialmente, a ponto de tornar-se pedreiro, profissão com prestígio 
inegavelmente menor do que as que ocupava anteriormente. Tal reflexão é comprovada com a visível 
marginalização da população trans no mercado de trabalho, uma vez que raramente encontram-se 
travestis ou transexuais ocupando postos de trabalho, sendo condenados, portanto, ao submundo da 
prostituição e da vida nas ruas, o que corrobora com os alarmantes índices de violência contra este 
estrato específico da população LGBT.
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seja a explicação do fenômeno, há que se registrar que o direito à intimidade, garantido 
a nível constitucional, bem como na disciplina civil dos direitos de personalidade, não 
requer maior condição ao seu titular a não ser a de pertencer à espécie humana. Logo, 
independente de condições acessórias à sua existência, o homem, de per si, é titular de 
toda uma gama de direitos, garantias e deveres, o que não justifica sua negação por 
parte do Estado ou de particulares, devendo aquele, inclusive, atuar positivamente na 
repressão a possíveis violações de tais direitos que possam vir a ser cometidas. 
Nesse contexto, destacamos também  a necessidade da tutela ao direito à 
diferença, pois, muito embora não seja previsto de modo expresso na Constituição, o 
mesmo caminha lado a lado com o direito –  e princípio –  da igualdade (PIOVESAN, 
2009). Portanto, ser igual perante a lei impõe o respeito às diferenças, quaisquer que 
sejam elas, em atenção à pluralidade, um dos fundamentos da ordem constitucional 
atual. Então, superado o paradigma homogeneizante das primeiras gerações dos 
direitos fundamentais, surge a necessidade, especialmente  após os horrores dos 
massacres étnico-culturais da II Guerra Mundial, de se lançar olhares sobre as 
peculiaridades  individuais, de modo a melhor lhes oferecer proteção. Nesse sentido, 
esclarece Piovesan (2005, p. 43) que: 
Torna-se, contudo, insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e 
abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a 
ser visto em sua peculiaridade e particularidade. Nessa ótica determinados 
sujeitos de direito ou determinadas violações de direitos exigem uma resposta 
específica e diferenciada.
Assim, no hodierno  Estado Democrático de Direito, no qual os direitos 
fundamentais devem ter a máxima eficácia possível, faz-se necessário o 
reconhecimento das diferenças, para além da mera tolerância de tempos passados, 
reconhecidamente   omissa e indiferente em relação às peculiaridades dos sujeitos 
(PERROT, apud KAUCHAKJE, 2005). De inicio, a tendência verificou-se no plano do 
Direito Internacional, que ganhou novos contornos e funções a partir de 1948, ano em 
que se passou a  considerar a tutela supra-estatal dos Direitos Humanos. Desde então, 
a questão vem sendo discutida em tratados, acordos, convenções e nas legislações dos 
países, embora de modo diferenciado, devido às condições sociais e culturais que fazem 
com que tenhamos dicotomias de tratamento entre os ordenamentos jurídicos.
Na seara específica da questão LGBT, recentemente, no ano de 2008, foi lançada 
a Resolução Internacional dos Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de 
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Gênero que, ao reafirmar o caráter universal dos Direitos Humanos, estabeleceu, dentre 
outras medidas, a aplicação isonômica de todos os direitos previstos ao homem, 
independente de condições sexuais e de gênero, bem como reafirmou  o combate à 
discriminação e descriminalização de orientações sexuais e identidades de gênero. 
Contudo, tal declaração foi assinada por apenas 66 países13, destacando-se, inclusive, a 
criação de um tratado em sentido contrário, assinado, mormente por países árabes, que 
têm em sua cultura jurídica, quase sempre condicionada por fatores religiosos, a 
condenação incondicional às práticas homoafetivas em geral, a despeito de, em 
períodos passados, tolerarem tais ações, conforme exposto na introdução deste texto. 
Destacamos, ainda, os Princípios de Yogiakarta, concebidos a partir de reuniões 
de estudiosos de gênero,  que consistem, basicamente, num rol de direitos humanos e 
prescrições acerca da sua aplicação aos cidadãos LGBT, aí inclusos os transexuais. 
Todavia, detecta-se o problema da proteção internacional dos Direitos Humanos no 
sentido de que falta um órgão com autoridade coativa suficiente para fazer garantir e 
efetivar o que foi previsto, uma vez que direitos escritos e não efetivados são 
simbolismos jurídicos, enfeites legais cuja única função é embelezar as cartas políticas e 
tratados internacionais.
No Brasil, em particular, a violência contra os transexuais e LGBTs em geral 
atinge níveis compatíveis com os de países nos quais as práticas de repressão a esse 
setor da população são institucionalizadas e atuação  estatal14, o que demonstra a 
urgente necessidade da atuação do Estado para combater a violência e o preconceito 
contra tais cidadãos15. Além disso, é importante salientar que os índices apresentados 
certamente são bem menores do que os que acontecem na realidade, tendo em vista 
que o véu do silêncio e medo ainda encobre e desestimula boa parte das vítimas a 
denunciarem as agressões sofridas, que vão desde a censura familiar, assédio moral no 
trabalho, até as brutais execuções praticadas puramente pela intolerância e homofobia. 
Em uma perspectiva ainda mais delicada se encontram os transexuais negros, pobres, 
13 Novamente, a despeito de sua condição histórica de país defensor dos Direitos Fundamentais e da 
democracia, os EUA não assinaram a declaração, como têm feito recorrentemente em relação a tratados 
acerca de Direitos Humanos.
14Atualmente, cerca de 80 países criminalizam a homossexualidade e, por conseguinte, a transexualidade, 
punindo-as, inclusive com a morte
15 Segundo relatório do “Grupo Gay da Bahia”, no ano de 2010, 260 homossexuais, travestis e transexuais 
foram assassinados no Brasil, o que revela um aumento de cerca de 221% nos crimes homofóbicos desde 
2005. Ainda segundo o mesmo relatório, menos de 10% dos crimes vão a julgamento. Em 2011, a 
estatística foi ainda maior, totalizando 264 LGBTs mortos.
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nordestinos, idosos, portadores de necessidades especiais ou pertencentes a grupos 
religiosos minoritários, haja vista  que a soma de situações consideradas críticas em 
relação ao sofrimento de discriminação agrava o problema, tornando tais indivíduos mais 
suscetíveis à violência.
Dentre as ações do Estado brasileiro no combate à homofobia, destacamos as 
políticas voltadas ao público LGBT no Terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH – 3), que incluem: a criação de Centros de Referência, como também de núcleos 
de estudo e promoção da cidadania LGBT em Universidades Públicas; implantação de 
delegacias especializadas em crimes homofóbicos, além da elaboração do PLC 122/06, 
que prevê sanções mais efetivas aos que praticarem discriminação por orientação 
sexual e identidade de gênero, alçando-os ao patamar do racismo no tocante ao delito 
de injúria no Código Penal, e na lei nº 7716/8916. Mas, apesar de todos esses esforços, 
as ações do poder público contra a homofobia encontram dificuldades na atuação de 
determinados grupos sociais, muitos dos quais presentes no poder legislativo que, em 
nome de discursos moralistas fundados no senso comum e em valores religiosos17, 
impedem o avanço das discussões sobre o tema, utilizando-se, frequentemente, de seu 
apelo político e de massas, aproveitando-se do pouco conhecimento da população sobre 
o assunto.
Registra-se, também, a forte represália em relação aos defensores dos direitos da 
população LGBT – igualmente presente para com os militantes dos direitos humanos em 
geral –  muitos dos quais ameaçados e agredidos fisicamente, além de tachados 
negativamente na sociedade e na própria academia, o que, lamentavelmente, 
desestimula o prosseguimento dos estudos e lutas contra a discriminação. 
Enfim, diante de tudo que foi exposto, percebe-se que, a despeito de a 
compreensão acerca do fenômeno da transexualidade ter avançado, ainda que a passos 
16 Pejorativamente denominada “lei da mordaça gay”, o PLC 122 não protege apenas os interesses da 
população LGBT, incluindo sob sua tutela o combate à discriminação por origem, etnia, idade, deficiência 
física e gênero. Em 2011, cogitou-se a sua votação, todavia, sensíveis alterações feitas ao projeto por 
força de acordos com setores conservadores do Congresso Nacional acabaram adiando a sua 
apresentação. 
17 Não raros são os pronunciamentos de parlamentares, completamente calcados em valores 
ultrapassados, contra as populações LGBT, dentre os quais destacamos a afirmativa do deputado federal 
Cunha Leite que, em 1986, afirmou: “Os homossexuais não podem ter os mesmos direitos que as pessoas 
normais”. Embora antigo, o mesmo discurso ainda se faz presente, notadamente entre as bancadas 
religiosas, pretensas defensoras da família que apenas incentivam a violência e o preconceito contra 
homossexuais e transexuais.
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lentos, nos últimos anos, o combate à discriminação contra os transexuais e a população 
LGBT  ainda é árduo, enfrentando diversas barreiras, inclusive por parte de setores do 
poder público. Consequentemente,  isso  dificulta a aceitação desses cidadãos que, 
apesar de serem portadores de direitos como qualquer outro ser humano, vêem 
negados suas garantias básicas e individuais pelo preconceito e ignorância que, 
infelizmente, ainda se fazem  presentes na sociedade brasileira.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término deste texto, concluímos que a transexualidade, apesar de ser um 
fenômeno antigo, verificado desde os primórdios da sociedade humana, com diversas 
menções  culturais, mitológicas e históricas,  ainda é um tema de compreensão difícil, 
agravada pelos conceitos baseados na ignorância e no senso comum, que prejudicam a 
luta pela dignidade e pelos direitos deste setor da população.
Assim sendo, compreendemos que a dificuldade de aceitação do outro, daquilo 
que é diferente e foge aos padrões socialmente construídos, é intrínseca ao ser humano; 
todavia, a vida em sociedade exige o respeito à diversidade, por mais que tais 
diferenças venham a ferir conceitos morais, religiosos ou filosóficos. Portanto, a atuação 
estatal  na  repressão ao preconceito e na conscientização popular acerca da 
transexualidade é de fundamental importância, visto  que  a educação em Direitos 
Humanos voltada à orientação sexual e de identidade de gênero pode atuar como vetor 
de combate aos conceitos enganosos e ultrapassados sobre o tema, contribuindo assim, 
para a formação de uma consciência pautada no respeito à pluralidade e na negação da 
violência. De  modo que, os transexuais, ainda na época atual profundamente 
marginalizados e discriminados, poderão  em um futuro próximo  ser reconhecidos como 
sujeitos de direito, devidamente inseridos na sociedade e livres das inúmeras mazelas 
sociais que os afligem nos dias de hoje.
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